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similarities and challenges
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Abstract  This paper discusses the possible similarities between worker’s health surveillance
practices and the health promotion approach, as well as the differences and challenges of work-
er’s health surveillance vis-à-vis this other public health concept, seeking to reflect on the perti-
nence, relevance, and feasibility of the health promotion perspective for Worker’s Health. The au-
thor contends that there are many theoretical and methodological points in common between
the two approaches and raises the need for Worker’s Health Surveillance to incorporate Health
Promotion activities more effectively in order to make Worker’s Health Surveillance activities
more effective and consolidate itself as a public health field.
Key words  Surveillance; Occupational Health; Health Promotion

Resumo  O trabalho pretende discutir as aproximações possíveis entre as práticas de Vigilância
em Saúde do Trabalhador e o enfoque da promoção da saúde, bem como os distanciamentos e
desafios da Vigilância em Saúde do Trabalhador em face dessa outra concepção de saúde públi-
ca, procurando refletir sobre a pertinência, a relevância e a viabilidade de tal perspectiva para a
Saúde do Trabalhador. A discussão empreendida defende que existem muitos pontos em comum
entre essas abordagens, em termos teóricos e metodológicos, e aponta a necessidade para a Vigi-
lância em Saúde do Trabalhador de se integrar de forma mais efetiva às ações de promoção da
saúde, a fim de a buscar uma maior viabilização de suas ações e sua consolidação como área da
saúde pública.
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Introdução

Em novembro de 1986, na cidade de Ottawa,
Canadá, reunia-se a I Conferência Internacio-
nal sobre Promoção da Saúde. Essa conferên-
cia foi uma resposta à demanda crescente e im-
periosa de uma nova concepção de saúde, que
pudesse responder à complexidade emergente
dos problemas de saúde da atualidade, cujo
entendimento não é possível através do enfo-
que estritamente preventivista, que vincula de-
terminada doença a determinado agente ou
grupo de agentes, mas que se relaciona a ques-
tões como as condições e modos de vida.

Em face desses dilemas colocados atual-
mente para a sociedade, a saúde pública, para
dar respostas a esses processos de saúde/doen-
ça em curso, reconhecidamente complexos e
multifacetados, vem desenvolvendo uma dis-
cussão e uma experimentação em torno da
idéia da promoção da saúde.

A Vigilância em Saúde do Trabalhador (VST)
vem se firmando como uma área de atuação da
saúde pública e, nesse sentido, necessita aten-
tar para essas mudanças em curso nos proces-
sos de saúde/doença e na atuação da saúde
pública em geral, a fim de poder dar respostas
efetivas aos problemas colocados para os tra-
balhadores – problemas estes de ordem bas-
tante complexa e de difícil resolução mediante
unicamente ações curativas e preventivas.

É a partir do reconhecimento da necessida-
de de a VST refletir sobre suas práticas em face
do novo enfoque da promoção da saúde que,
no âmbito deste trabalho, pretende-se discutir
as aproximações possíveis entre as práticas de
VST e o enfoque da promoção da saúde, bem
como os desafios da VST diante dessa nova
concepção de saúde pública.

O conceito ampliado de saúde

O desenvolvimento conceitual e metodológico
da saúde pública contemporânea, ligado aos
avanços da bacteriologia e parasitologia, vem
tradicionalmente se orientando basicamente
por um conceito de saúde que corresponderia
à ausência de doenças ou à noção de equilíbrio
do organismo. 

Por outro lado, Georges Canguilhem nos
traz uma importante contribuição conceitual
ao tratar o conceito de saúde de uma outra for-
ma, colocando em xeque justamente essa con-
cepção de saúde como oposto de doença. Can-
guilhem afirma que é valendo-nos de nossa ca-
pacidade para tolerar as infidelidades e varia-
ções do meio que devemos pensar o conceito

de saúde. A saúde pode ser pensada como a
possibilidade de cair enfermo e de poder recu-
perar-se, como uma guia reguladora das possi-
bilidades de ação (Canguilhem, 1995; Caponi,
1997).

Falar de saúde como o conjunto dos pode-
res que nos permitem viver sob a imposição do
meio – como colocado por Canguilhem (1995)
– implica que as intervenções em saúde neces-
sitam se orientar, não apenas a fim de impedir
que a doença aconteça, mas também prover
meios para que os indivíduos e grupos possam
adoecer e recuperar-se. Dessa forma, adotando
essa visão sobre saúde, as intervenções em
saúde poderiam se orientar para ampliar ao
máximo a margem de segurança e as possibili-
dades dos indivíduos para lidar com as infide-
lidades do meio. “Podemos falar de saúde quan-
do temos os meios para enfrentar nossas dificul-
dades e nossos compromissos” (Canguilhem,
1995 apud Caponi, 1997:306). 

O autor defende ainda que a saúde não po-
de ser concebida como um conceito científico,
e, sim, vulgar, ou seja, ao alcance de todos. E is-
to porque a saúde implica uma experiência
subjetiva vivenciada pelo sujeito, que não pode
ser totalmente apreendida pelo conhecimento
científico nem se pretender um conceito de va-
lor universal (Caponi, 1997). Com isso, Cangui-
lhem (1995) nos apresenta a possibilidade e a
necessidade de tratar da questão da saúde atra-
vés da participação de todos os atores da saú-
de, que vivenciam a experiência do processo
saúde/doença, na produção de conhecimento
e nas intervenções sobre este processo. 

A saúde pública e as práticas 
de promoção da saúde

Em face dos desafios colocados atualmente pe-
los processos em curso de saúde/doença, a saú-
de pública vem repensando sua atuação com
base na discussão acerca da promoção da saú-
de, que tem contribuído de forma importante
no redirecionamento das práticas em saúde.

Este novo enfoque, que parte de uma con-
cepção ampla do processo saúde-doença, apon-
ta para os determinantes múltiplos da saúde e
para a intersetorialidade, afirmando que os re-
quisitos para a saúde são: paz, educação, habi-
tação, alimentação, renda, ecossistema estável,
recursos sustentáveis, justiça social e eqüidade
(Buss, 2000).

A partir do momento em que se considera a
saúde como algo mais amplo e não apenas a
ausência de doenças, as estratégias de inter-
venção deslocam-se do eixo puramente indivi-
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dual para a atuação sobre esses diferentes ele-
mentos, o que demanda, necessariamente, a
interdisciplinaridade e a intersetorialidade.

Teixeira et al. (1998), ao discutirem as alter-
nativas da redefinição dos modelos assisten-
ciais no SUS, apresentam o conceito de Vigi-
lância da Saúde (VS) como alternativa aos mo-
delos tradicionais em saúde pública, centrados
na assistência médica e na erradicação e con-
trole de doenças. Esta abordagem se apresenta
como um modelo de operacionalização das
idéias relacionadas à promoção da saúde.

A VS proposta por Teixeira et al. (1998) vai
além da produção exclusiva de informações
sobre o monitoramento de doenças específi-
cas, em direção a uma outra abordagem dos
problemas de saúde, que inclui a análise da si-
tuação de saúde da população, que não se refe-
re apenas ao monitoramento de doenças, mas
fundamentalmente à análise das condições de
vida da população, em um território delimita-
do, abrangendo seus diversos aspectos – eco-
nômico, social, ambiental. Engloba, ainda, o
planejamento, a programação e a execução das
ações a serem empreendidas para o enfrenta-
mento dos problemas de saúde, tomando co-
mo objeto de suas intervenções não apenas os
riscos e os danos, mas também os determinan-
tes destes e as necessidades de saúde (Teixeira
et al., 1998). 

Vigilância em saúde do trabalhador 
e promoção da saúde: aproximações
possíveis

Os pressupostos teóricos e metodológicos que
embasam as práticas em Saúde do Trabalhador
(ST), em muitos aspectos, guardam alguns pon-
tos em comum com a perspectiva da promoção
da saúde e da VS.

Essas aproximações dizem respeito, em pri-
meiro lugar, à concepção de saúde que orienta
as práticas em ST. A VST, ao passo que sofre in-
fluências do movimento da saúde coletiva, da
medicina social latino-americana e da reforma
sanitária italiana, rompe com a abordagem he-
gemônica que vincula a doença a um agente
específico ou a um grupo de agentes existentes
no ambiente de trabalho (Dias, 1994). As inter-
venções em ST e, em particular, em VST se pau-
tam na concepção de que a saúde para o traba-
lhador não significa apenas a ausência de doen-
ças ocupacionais e acidentes de trabalho, mas
também, e principalmente, a transformação
dos processos de trabalho em seus diversos as-
pectos, na direção de buscar não apenas a eli-
minação de riscos pontuais que podem ocasio-
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nar agravos à saúde, mas também uma outra
inserção do trabalhador no processo produtivo
que seja potencializadora de saúde e de vida
(Brito & Porto, 1991).

Assim como no enfoque da promoção da
saúde e da vigilância da saúde enfatiza-se o ca-
ráter de multideterminação do processo saú-
de/doença, que guarda relação com aspectos
econômicos, sociais, políticos e ambientais, a
ST e a VST concebem o processo saúde/doença
como socialmente determinado (Laurell, 1987).

Com base nesse conceito ampliado de saú-
de, e similarmente ao enfoque da promoção da
saúde, a ST elege como seu objeto de estudos
não apenas os riscos e os agravos/efeitos para
a saúde, mas também os determinantes de tais
riscos e efeitos. Esses determinantes, em ST,
traduzem-se no conceito de processo de traba-
lho, que na verdade torna-se o objeto de estu-
dos e intervenção dessa área de atuação e que
é responsável por tais riscos e agravos (Almei-
da, 2000). 

Do mesmo modo que, para o encaminha-
mento e efetividade de ações de promoção da
saúde, é defendida a participação da comuni-
dade, a VST necessita invariavelmente estabe-
lecer parcerias, principalmente com os traba-
lhadores, que são os maiores interessados. 

Podemos citar, ainda, como um outro as-
pecto comum entre a ST e o enfoque da pro-
moção da saúde, a necessidade e a busca pela
interdisciplinaridade, já que o campo da ST é
constituído por uma diversidade de saberes,
oriundos de diversas áreas do conhecimento,
que o constituem como campo interdisciplinar
(Almeida, 2000).

Considerações finais

Um dos desafios que persistem ainda para a ST,
tomando como referência o enfoque da pro-
moção da saúde, diz respeito à concretização
da intersetorialidade em suas práticas. No âm-
bito das ações em ST, persiste um conflito de
competências entre os órgãos de vigilância,
sendo necessário um maior diálogo entre os
setores governamentais tradicionalmente vin-
culados a essas questões – o Ministério do Tra-
balho, o Ministério da Previdência e o Ministé-
rio da Saúde (Machado, 1997).

Porém a intersetorialidade não diz respeito
apenas à ação conjunta de esferas distintas de
governo, mas também à busca de parceria com
outros setores não governamentais. É necessá-
rio aprofundar a integração com as organiza-
ções dos trabalhadores, além de outras organi-
zações da sociedade civil, pois, afinal, as ques-
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tões de saúde dos trabalhadores não dizem res-
peito apenas aos trabalhadores em si, mas a to-
do o conjunto da população.

Partindo do pressuposto de que saúde, em
seu sentido ampliado, significa os poderes que
nos permitem viver no meio, incluindo traba-
lho, educação, cultura, moradia, saneamento,
lazer, convívio social, ecossistema saudável,
entre outras coisas, a ST necessita considerar
que saúde dos trabalhadores não se remete
apenas a problemas diretamente relacionados
a aspectos do processo de trabalho no qual se
insere e atuar sobre ela. Isso não significa dizer
que a VST deva dar conta de todos esses fatores
e agir sobre eles, e sim que deve procurar esta-
belecer parcerias, por meio da intersetorialida-

de, a fim de buscar uma atuação mais abran-
gente e eficaz.

O enfoque da promoção da saúde e a pro-
posta da vigilância da saúde vêm se colocando
como um instrumento poderoso para que a ST
possa integrar-se e sair do isolamento em que
se encontra nas políticas públicas de saúde,
por meio de sua inserção na proposição de po-
líticas saudáveis, procurando mostrar que os
problemas de saúde por essa área colocados
não dizem respeito apenas aos trabalhadores,
mas também ao meio ambiente e à população
como um todo, em termos de condições de mo-
radia e de saneamento, acesso à educação e a
serviços de saúde, entre outras coisas.
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